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Apelação Cível nº 0005920-70.2019.8.19.0070 
Apelante: Município de São Francisco de Itabapoana  
Apelada: Adm e Imob Hil Ltda.  
Juízo de Origem: Núcleo da Dívida Ativa da Comarca de São Francisco 
de Itabapoana  
Relatora: Desembargadora Mônica Feldman de Mattos 
 

 

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. MUNICÍPIO DE 

SÃO FRANCISCO DO ITABAPOANA. IPTU. EXERCÍCIOS 

DE 2014 A 2016. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO COM 

FUNDAMENTO NO ART. 485, VI E § 3º, DO CPC. 

INSURGÊNCIA DO EXEQUENTE. NÃO CABIMENTO. 

PESSOA JURÍDICA EXECUTADA BAIXADA POR 

“EXTINÇÃO POR ENCERRAMENTO LIQUIDAÇÃO 

VOLUNTÁRIA” DESDE 21.01.1991, OU SEJA, ANTES DO 

AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL, EM 17/12/2019. 

IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 

SÚMULA 392 DO STJ: “Súmula 392-STJ: A Fazenda 

Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) 

até a prolação da sentença de embargos, quando se 

tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 

modificação do sujeito passivo da execução.” 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 435, TAMBÉM DO 

EG. STJ, POR CONTEMPLAR HIPÓTESE DIVERSA. 

RECURSO DESPROVIDO.  

 

 

D E C I S Ã O   M O N O C R Á T I C A 

 

Trata-se de execução fiscal referente a dívida de IPTU relativa 

aos exercícios de 2014/2015/2016, no valor histórico de R$ 1.231,77 (mil 

duzentos e trinta e um reais e setenta e sete centavos).  
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O Juízo da Central da Dívida Ativa da Comarca de São 

Francisco do Itabapoana (index 000038) julgou extinta a execução, nos 

seguintes termos: 

“Diante do exposto, DECLARO a ILEGITIMIDADE PASSIVA da 

executada, nos termos do art. 485, VI e §3°, do CPC, e, 

consequentemente, extingo a presente execução fiscal, com 

fundamento no art. 925 do mesmo diploma legal, aplicável por 

analogia à execução fiscal.” 

 Apela o Município de São Francisco do Itabapoana, no index 

000046, alegando, em resumo, que a sentença extinguiu prematuramente 

a execução, sem oportunizar à Fazenda a complementação dos dados 

cadastrais para identificação dos responsáveis, o que viola a primazia do 

mérito e o princípio da economia processual. 

Assevera que, em feitos fiscais, especialmente envolvendo 

municípios com limitações cadastrais históricas, a extinção deve ser 

evitada quando possível oportunizar regularização ou saneamento.  

Aduz que, embora a sentença mencione entendimento 

relacionado à impossibilidade de substituição do réu falecido anterior ao 

ajuizamento, tal raciocínio não se aplica à pessoa jurídica dissolvida, haja 

vista a responsabilidade decorrer da lei tributária (CTN) e de conduta 

empresarial (dissolução irregular), e não de regra de sucessão 

hereditária. 

Requer, nestes termos, a reforma do julgado. 

É o relatório. 

O recurso é tempestivo e ostenta os demais requisitos de 

admissibilidade, passando-se à análise do mérito. 
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Cinge-se a controvérsia recursal quanto à possibilidade de 

extinção da execução em decorrência da baixa da pessoa jurídica 

Executada junto ao CNPJ. 

Não assiste razão ao Apelante.  

Da análise dos autos infere-se que a presente execução fiscal 

foi ajuizada em 17/12/2019, tendo por objeto crédito tributário de IPTU 

referente aos seguintes exercícios fiscais: 2014/2015/2016. Veja-se: 

 
 

Não obstante, a sociedade executada já possuía baixa 

formalizada no CNPJ por “extinção por encerramento liquidação 

voluntária”, em 21/01/1991 (index 000033 e ss.). Confira-se: 
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Assim, a ilegitimidade passiva não se trata de mero equívoco 

material ou formal apto a autorizar a substituição da CDA, conforme 

estabelece a Súmula 392 do STJ: “A Fazenda Pública pode substituir a 

certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, 

quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 

modificação do sujeito passivo da execução.” 
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Inaplicável, ainda, a Súmula nº 435 também do STJ, que trata 

de dissolução irregular de pessoa jurídica, ou seja, quando ela deixa de 

funcionar no domicílio fiscal sem comunicação ao Fisco, o que não 

ocorreu no caso dos autos, encontrando-se a Executada com CNPJ 

baixado por “extinção por encerramento liquidação voluntária”. 

 

Correta, portanto, a sentença que extinguiu a execução, sem 

exame do mérito, nos termos do art. 485, VI e § 3º, do CPC. 

 

A propósito:  

 

APELAÇÃO CÍVEL. MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE 

ITABAPOANA. EXECUÇÃO FISCAL DE IPTU. ILEGITIMIDADE 

PASSIVA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. SÚMULA 392 DO STJ. 

Cuida-se de Execução Fiscal ajuizada em 2015 com base em 

créditos tributários de IPTU referentes aos exercícios de 2011, 

2012 e 2013. O feito foi extinto em virtude da informação de 

baixa do CNPJ por inaptidão, inexistência de cadastro na 

JUCERJA e de Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CCS). 

A apelante objetiva o prosseguimento da execução fiscal 

mediante redirecionamento aos sócios-administradores. No 

caso, a presente execução fiscal foi ajuizada em 2015, mas a 

sociedade já possuía baixa formalizada no CNPJ em 31/12/2008. 

Assim, a ilegitimidade passiva não se trata de mero equívoco 

material ou formal apto a autorizar a substituição da certidão de 

dívida ativa (CDA), conforme súmula 392 do STJ. 

Inaplicabilidade da súmula 492 do STJ. Sentença mantida. 

NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 

 

(0005449-93.2015.8.19.0070 - APELAÇÃO. Des(a). 

PETERSON BARROSO SIMÃO - Julgamento: 22/07/2026 - 1° 

NÚCLEO DIGITAL EM SEGUNDO GRAU - EXECUÇÃO 

FISCAL) 
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APELAÇÃO CÍVEL. MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE 

ITABAPOANA. EXECUÇÃO FISCAL DE IPTU. ILEGITIMIDADE 

PASSIVA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. SÚMULA 392 DO STJ. 

Cuida-se de Execução Fiscal ajuizada em 2015 com base em 

créditos tributários de IPTU referentes aos exercícios de 2011, 

2012 e 2013. O feito foi extinto em virtude da informação de 

baixa do CNPJ por inaptidão, inexistência de cadastro na 

JUCERJA e de Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CCS). 

A apelante objetiva o prosseguimento da execução fiscal 

mediante redirecionamento aos sócios administradores. No caso, 

a presente execução fiscal foi ajuizada em 2015, mas a 

sociedade já possuía baixa formalizada no CNPJ em 31/12/2008. 

Assim, a ilegitimidade passiva não se trata de mero equívoco 

material ou formal apto a autorizar a substituição da certidão de 

dívida ativa (CDA), conforme súmula 392 do STJ. 

Inaplicabilidade da súmula 492 do STJ. Sentença mantida. 

NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. Artigo 932, inciso IV, 

letra "a", do Código de Processo Civil.  

 

(0015059-85.2015.8.19.0070 - APELAÇÃO. Des(a). MARÍLIA 

DE CASTRO NEVES VIEIRA - Julgamento: 24/07/2026 - 1° 

NÚCLEO DIGITAL EM SEGUNDO GRAU - EXECUÇÃO 

FISCAL) 

 

 

Por esses motivos, com fundamento no art. 932, IV, a, CPC, 

nega-se provimento ao recurso.  

 

 

Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica. 

 

 

Desembargadora MÔNICA FELDMAN DE MATTOS  

Relatora 
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